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Resumo

A base para eficiência e legalidade nas contratações públicas

Texto integral

1. CONHECENDO O BÁSICO Agora que você já sabe o que é licitação, já parou para pensar que

cada contratação pública é, na verdade, a materialização de uma política pública? Uma licitação

bem-feita pode ser tão vital quanto o trabalho de um médico. Uma compra mal planejada de

medicamentos pode causar problemas de fornecimento, sobrepreço e falta de remédios essenciais.

Por isso, o planejamento em licitação é o pilar fundamental para garantir que as contratações

públicas sejam eficientes, legais e impactem positivamente a vida das pessoas. Como assegurar que

uma licitação atenda às necessidades da sociedade? O primeiro passo é ver o planejamento como

fase estratégica essencial para o sucesso da contratação. Não basta saber o que comprar; é preciso

entender o porquê e como isso se conecta aos objetivos da política pública. Mas como transformar

esse ideal em prática? A chave está em enxergar o planejamento como uma fase estratégica, e não

apenas como uma formalidade. Não basta saber o que comprar; é essencial entender por que e

como essa aquisição se conecta aos objetivos da política pública. Quando um município licita a

construção de uma escola, está promovendo o direito à educação, mas, para isso, precisa planejar

desde os recursos até os prazos. Infelizmente, na prática municipal, limitações como falta de pessoal

qualificado, urgências mal geridas e recursos escassos dificultam o cumprimento do que a lei exige.

O planejamento, nesse contexto, torna-se um desafio e, ao mesmo tempo, a solução para otimizar o

uso do dinheiro público e maximizar o impacto social. O planejamento deve começar com uma

análise criteriosa das necessidades públicas. Que problema a administração busca resolver? Quais

os benefícios esperados? Sem responder a essas perguntas, corre-se o risco de contratações

desnecessárias ou mal planejadas, desperdiçando recursos e frustrando a sociedade. Por isso, a

fase interna da licitação, onde ocorre o planejamento, deve ser tratada com cuidado, pois aqui se

define o sucesso ou fracasso do processo. O desafio é transformar o planejamento em prática

comum na administração pública. Muitas vezes, é visto como formalidade cumprida rapidamente,

sem o devido cuidado nas etapas essenciais. Essa falta de cultura pode levar a contratações mal

feitas, prejudicando a administração e a sociedade. A Lei nº 14.133/2021 reforça a importância do

planejamento nas fases interna e externa da licitação. O planejamento envolve atividades

preliminares antes do lançamento do edital, desde a identificação das necessidades, definição de

estratégias, avaliação de riscos até a preparação dos documentos técnicos e jurídicos que embasam

o processo. O primeiro passo é elaborar o Plano de Contratações Anual (PCA), prevendo as

necessidades ao longo do ano. Depois, é preciso fundamentar técnica e economicamente a
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contratação através dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP). Esses estudos são a espinha dorsal

do planejamento, analisando a demanda real, alternativas no mercado e viabilidade da solução. É

fundamental perguntar: “Essa é a melhor solução?” ou “Existem alternativas mais econômicas ou

eficientes?”. Essas reflexões evitam decisões baseadas em percepções imediatas ou pressões,

fundamentando-as em análise objetiva e técnica. Outro aspecto crítico do planejamento é a análise

de riscos. Quais são os potenciais problemas que podem surgir ao longo da execução contratual?

Como garantir que os prazos serão cumpridos e que a qualidade do objeto contratado será mantida?

A gestão de riscos é uma ferramenta indispensável no planejamento, pois antecipa os desafios e

permite que a administração esteja preparada para enfrentá-los. A próxima etapa é elaborar o

Projeto Básico para obras, ou o Termo de Referência, que dará forma à licitação. O planejamento

não se resume à fase interna da licitação (ou seja, antes da publicação do edital); estende-se por

todo o ciclo de contratação, incluindo gestão e fiscalização do contrato. Nesse contexto, os

documentos de planejamento ganham mais relevância, servindo como guias para as etapas

subsequentes. A seguir, vamos entender como os documentos se encaixam no processo licitatório e

o que ocorre se o planejamento der errado. Prepare-se para descobrir como um bom planejamento

pode ser a diferença entre uma contratação bem-sucedida e um processo repleto de problemas.

Então vamos em frente! 2. CONECTANDO-SE COM A REALIDADE JURÍDICA E ADMINISTRATIVA

A falta de impessoalidade é assunto presente no debate público. Ela causa desconforto e debate.

Aqui vão alguns exemplos. O estudo citado nos leva a pensar sobre como planejamentos ruins com

estouros de orçamento e previsões subestimadas são problemas globais e impactam a

administração pública de todos os países. Apesar de exemplos em obras de grande vulto, como

pontes e túneis, os desafios são semelhantes em contratações menores, como a compra de

materiais escolares ou medicamentos. Será que os mecanismos previstos na Lei nº 14.133/2021

realmente têm o potencial de mitigar esses problemas no Brasil? E como os países desenvolvidos

lidam com suas próprias dificuldades de planejamento? Essa comparação poderia trazer insights

valiosos para o aprimoramento das nossas práticas. Além disso, precisamos lembrar que a pressão

política e o otimismo excessivo frequentemente distorcem previsões, enquanto uma coleta de dados

inadequada compromete a base de sustentação do planejamento. Essa falta de informações

robustas resulta em planos superficiais e vulneráveis a falhas durante a execução. Para agravar a

situação, a escassez de recursos financeiros força escolhas baseadas no que é viável, muitas vezes

em detrimento do ideal ou do que teria maior impacto social e econômico. Essa combinação de

fatores reforça como o planejamento, embora essencial e bem-intencionado, está constantemente

sob o efeito de influências externas e limitações práticas que enfraquecem a qualidade das decisões

tomadas. Essa realidade demonstra a necessidade urgente de mudanças profundas na forma como

o planejamento é conduzido. Não basta implementar novas leis ou regulamentações; é preciso criar

uma cultura de planejamento estratégico e fundamentado, onde as decisões sejam guiadas por

dados concretos e alinhadas aos objetivos de longo prazo da administração pública. Então, como

podemos melhorar o planejamento? Será que todas as respostas estão dentro do mundo jurídico? E

se estiverem fora, onde? Vamos pensar juntos analisando mais dois exemplos de um país

desenvolvido: O conceito de “pensar devagar, agir rápido”, ilustrado pela construção do Empire State

Building, traz lições preciosas para o planejamento público. Ele nos mostra que grandes ideias só se

tornam realidade com um planejamento bem pensado e uma execução eficiente. Dedicar tempo para

refletir, detalhar e estruturar um projeto é o que permite que a sua realização aconteça de forma ágil

e eficaz. Isso não significa apenas evitar erros, mas também potencializar os benefícios que um

projeto pode trazer, seja ele uma grande obra de infraestrutura ou uma contratação menor, mas
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igualmente relevante para a sociedade. No âmbito da administração pública, onde os recursos são

limitados e as demandas são enormes, esse planejamento cuidadoso é ainda mais importante. Aqui

entra em cena o papel essencial dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP). Esses estudos vão muito

além de uma formalidade prevista na Lei nº 14.133/2021; eles são a base para que as decisões

sejam tomadas com segurança, alinhando os objetivos do projeto às necessidades reais da

sociedade. Sem um ETP bem-feito, os riscos de falhas na execução aumentam consideravelmente.

Um dos pontos mais valiosos do ETP é a possibilidade de incorporar perspectivas multidisciplinares.

Ele permite que o planejamento se abra para outras áreas do conhecimento, como a economia,

trazendo insights que podem fazer toda a diferença. Por exemplo, a análise de custos de transação é

uma ferramenta poderosa para avaliar alternativas e prever impactos financeiros. Essa abordagem

permite uma visão mais clara das opções disponíveis, ajudando a escolher soluções que sejam

economicamente viáveis e alinhadas às necessidades da população. Ao mesmo tempo, evita

problemas como expectativas irreais ou orçamentos que não correspondem à realidade. Bem, agora

que entendemos a importância do planejamento, precisamos entender como ele se operacionaliza

na prática, suas fases e a importância de cada documento. O planejamento é um elemento essencial

não apenas para garantir a regularidade e a eficiência das licitações, mas também para alinhar as

contratações aos objetivos estratégicos das políticas públicas. Este aspecto é fundamental para

assegurar que os recursos sejam aplicados de forma ótima e atendam ao interesse público, gerando

impacto positivo na sociedade. O texto a seguir, de Carlos Cox, aborda de forma clara os diferentes

tipos de planejamento que envolvem as contratações públicas, conforme a Lei nº 14.133/2021. Cox

apresenta os conceitos de planejamento estratégico, tático e operacional, destacando suas

respectivas responsabilidades e níveis hierárquicos, além de mostrar como cada tipo de

planejamento contribui para a efetividade das contratações públicas. O planejamento estratégico das

contratações é uma função atribuída à alta administração e tem como foco definir objetivos amplos

que orientam as ações dos órgãos e entidades públicas. Esse tipo de planejamento deve estar

alinhado aos princípios da administração pública, tais como a eficiência, a economicidade e a

transparência, conforme estabelecido pela Lei nº 14.133/2021. A partir dessas diretrizes

estratégicas, é possível estabelecer metas claras e objetivos a serem alcançados no médio e longo

prazo, garantindo que todas as ações sejam direcionadas para a obtenção de resultados concretos e

mensuráveis. O planejamento tático, por sua vez, envolve um nível intermediário da hierarquia

administrativa e abrange o desenvolvimento de planos setoriais e temáticos que desdobram as

diretrizes estratégicas em ações específicas. No entanto, uma questão essencial permanece: como

saber se um planejamento foi bom? Seria suficiente avaliar os resultados, ou devemos olhar apenas

para o processo que levou a essas escolhas? Essa reflexão é crucial para avançarmos em direção a

uma gestão pública mais eficaz, responsável e conectada às demandas reais da população. Vamos

ver um caso prático cujo resultado foi ruim, mas que não parece ter havido problema no

planejamento (mesmo que no curto prazo): O exemplo da aquisição de ventiladores pulmonares pelo

Consórcio Nordeste é emblemático. Apesar de um planejamento que aparentava estar alinhado com

as demandas urgentes da pandemia, o resultado foi ruim: recursos foram gastos sem que os

equipamentos fossem entregues. Nesse cenário, a questão central é: devemos julgar o processo

apenas pelo seu desfecho, ou é preciso considerar o contexto, os desafios enfrentados e as

escolhas feitas ao longo do caminho? O mundo jurídico, com sua tradição de analisar e julgar

situações a partir de suas consequências, frequentemente coloca os resultados no centro das

avaliações. Contudo, essa ênfase exclusiva nos resultados pode levar a um julgamento inadequado

do processo, desconsiderando as decisões racionais e os esforços realizados para enfrentar
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circunstâncias adversas. O caso destaca a dificuldade de conciliar o tempo exíguo exigido por

situações emergenciais com a necessidade de um planejamento minucioso. E se houve o

planejamento detalhado, mas ocorreu um fato imprevisível (como a requisição administrativa) será

que os gestores devem ser responsabilizados? A requisição administrativa da produção de

ventiladores pelo Ministério da Saúde, por exemplo, é um fator externo que escapou ao controle dos

gestores estaduais. Embora o resultado tenha sido desfavorável, o processo revelou-se coerente

com os princípios de legalidade e razoabilidade exigidos pelo contexto. Ainda vale a reflexão sobre

outra situação: é aceitável desistir de um projeto depois que ele começou quando as condições

indicam que ele está fadado ao fracasso? Essa é uma questão complexa, especialmente no âmbito

da administração pública, onde a desistência pode ser vista como uma forma de desperdício ou

inércia administrativa. Vejamos uma situação ocorrida na Dinamarca: A tendência natural é optar por

seguir em frente, baseado no argumento de que “já investimos demais para desistir agora”. Contudo,

a decisão racional deveria considerar apenas os custos futuros e os benefícios potenciais. Persistir

em um projeto sem viabilidade pode levar a desperdícios ainda maiores e comprometer outros

recursos públicos que poderiam ser aplicados de maneira mais eficiente. A economia

comportamental desempenha um papel crucial na compreensão das escolhas humanas,

especialmente em situações de incerteza e pressão, como no contexto da administração pública.

Uma das lições mais relevantes que essa área nos oferece é o entendimento da falácia do custo

afundado, que ocorre quando decisões futuras são influenciadas por custos já incorridos, em vez de

se basearem nas reais perspectivas de retorno ou eficácia. Essa falácia explica por que muitas

vezes é tão difícil abandonar um projeto que já consumiu recursos consideráveis, mesmo quando as

condições indicam que continuar não é a melhor opção. Um exemplo claro pode ser ilustrado pela

construção de uma escola. Imagine que um município iniciou a obra e, após construir a fundação,

descobre que os custos restantes para finalizar a estrutura são significativamente maiores do que o

previsto devido à alta nos preços de materiais e problemas técnicos não antecipados. O que fazer?

Continuar e arcar com os custos adicionais, ou abandonar o projeto e buscar alternativas mais

viáveis? Essa reflexão nos leva à questão da responsabilização. Quando é cabível responsabilizar

gestores por decisões tomadas diante de custos afundados? O exemplo do túnel na Dinamarca,

mencionado no texto acima, é um caso emblemático. Apesar de evidências técnicas indicando que

seria mais barato abandonar a obra, a pressão política impediu essa decisão, levando a custos

exorbitantes e atrasos. Esse tipo de situação demonstra como a falácia do custo afundado pode ser

agravada por dinâmicas políticas e emocionais, desviando o foco do que realmente importa:

maximizar o valor entregue à sociedade. É preciso criar mecanismos institucionais que incentivem o

abandono de projetos inviáveis sem que isso seja encarado como derrota ou inércia administrativa.

Nesse sentido, a Lei nº 14.133/2021 oferece instrumentos que podem contribuir para essa mudança

de cultura, como os Estudos Técnicos Preliminares (ETP), a análise de riscos e o planejamento

estratégico das contratações. Esses mecanismos permitem uma avaliação criteriosa das condições

de continuidade de projetos e abrem espaço para que decisões de desistência sejam

fundamentadas em dados técnicos, e não em pressões externas ou na falácia do custo afundado. A

reflexão final é clara: como podemos estruturar nossas instituições para que a decisão de desistir de

um projeto seja vista como um ato de responsabilidade, e não como um fracasso? Integrar

plenamente os instrumentos da nova lei nesse debate é essencial, pois eles promovem maior

transparência, eficiência e accountability, incentivando decisões que maximizem o valor público

gerado pelas contratações. O planejamento não é apenas uma etapa obrigatória, mas um elemento

estratégico que influencia diretamente o sucesso das contratações públicas. Ao investir em um
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planejamento robusto, a administração pública reduz o risco de que os recursos sejam aplicados de

forma inadequada, atendendo ao interesse público e contribuindo para o desenvolvimento social e

econômico do país. 3. DEBATENDO No caso do trem de alta velocidade da Califórnia, citado, com

os custos do projeto do trem de alta velocidade quadruplicados em relação ao orçamento inicial, é

possível afirmar que houve falhas no planejamento ou que o contexto mudou drasticamente? Como

o ETP poderia ter ajudado nesse caso? Ainda sobre o caso anterior, se o governo da Califórnia

decide abandonar o projeto após a construção de uma parte da rota, quais seriam as implicações

dessa decisão? A responsabilidade seria exclusivamente dos gestores atuais ou também dos que

aprovaram o projeto inicial? Agora, no caso da compra dos respiradores, citado no texto, se a

requisição administrativa do Ministério da Saúde inviabilizou a entrega dos respiradores contratados,

os gestores estaduais ainda podem ser responsabilizados? Quais critérios devem ser analisados

para decidir isso? A ausência de cláusulas contratuais prevendo medidas para mitigar o risco de não

entrega dos respiradores poderia ser considerada falha grave no planejamento? Como isso impacta

a avaliação de responsabilidade? Com relação aos túneis na Dinamarca, diante das evidências de

que a perfuração do túnel apresentava riscos técnicos elevados, como a análise de riscos prevista

na Lei nº 14.133/2021 poderia ter evitado ou mitigado os problemas relatados? Se os engenheiros

recomendaram o abandono do túnel e os políticos optaram por continuar, quem seria responsável

pelos custos adicionais e atrasos? Essa decisão deveria ser investigada sob a perspectiva de má

gestão ou improbidade administrativa? Um município licita a construção de uma escola, mas não

realiza os Estudos Técnicos Preliminares (ETP). A licitação pode ser considerada inválida? Caso

afirmativo, quais são os efeitos da invalidação? Se a licitação for declarada inválida após a

assinatura do contrato e início da execução, o que ocorre com os valores já pagos ao contratado?

(veja o art. 147 da Lei 14.133). A ausência de um Termo de Referência detalhado resultou na

entrega de bens de qualidade inferior ao esperado. A administração pode aplicar sanções ao

contratado? Em quais condições? E o gestor pode ser responsabilizado? 4. APROFUNDANDO Para

saber mais, busque, além dos textos citados ao longo da aula, os seguintes livros e artigos:

CHRISPIM, Anna; SANTANA, Jair; CAMARÃO, Tatiana. Termo de Referência nas Licitações e

Contratações Públicas. Belo Horizonte: Editora SGP, 2023. COX, Carlos Henrique Harper.

Planejamento Operacional das Contratações Públicas: como planejar as contratações públicas de

acordo com a Lei 14.133/21. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2022. FORTINI, Cristiana; CAMARÃO,

Tatiana; OLIVEIRA, Rafael (Coord.). Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Vol. 1. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2021 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos: Lei nº 14.133/2021. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,

2023. MENEZES, Flávio Amaral Garcia de. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 1. ed. São

Paulo: Editora Forense, 2022. NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato

Administrativo. 7. ed. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2022. TORRES, Ronny Charles Lopes.

Licitações Públicas Comentadas. 15. ed. Salvador: Juspodivm, 2024.
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